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0  Plano do São Francisco em Face da Técnica 
Geral de Planejamento

L u c a s  L o p e s

FU N D A M EN TO S LEG A IS DO PLANO

“Sendo intenção do legislador consti­
tu in te  a realização pelo Govêrno Fedural de 
um  plano de salvação econômica do São 
Francisco, transparece de logo a impositiva 
necessidade de darmos ao empreendimento, 
proteção adequada, visando facilitar-lhe os 
meios de execução” .

(D eputado M anuel Novais —  Relatório 
Parlam entar) .

Â L E I n.° 541, que criou a CVSF definiu os 
objetivos do plano geral de aproveitam ento 

do Vale do São Francisco e as incumbências da 
CVSF em seu a r t.  7.°:

“a ) Organizar e subm eter ao Presidente da R epú­
blica.. para aprovação do Congresso Nacional o plano geral 
de aproveitamento  do Vale do São Francisco, ,jue vise  a
(1 ) regularização do curso de seus rios, (2 ) m elhor distri­
buição de suas águas, (3 ) utilização de seu potencial hi­
drelétrico, (4 ) iom ento da indústria e da agricultura, (5 ) 
desenvolvim ento da irrigação, (6 ) modernização dos seus 
transportes, (7 ) incremento da imigração e da coloniza­
ção. (8 ) assistência às famílias, (9 ) amparo à educação 
e saúde, (10) e exploração de suas riquezas;

b ) dar execução ao plano constante na letra  a ) ,  de- 
pcis de aprovado pelo Congresso Nacional;

c) assistir e encam inhar para outras áreas as popula­
ções que forem deslocadas por exigências dos trabalhos 
efetuados na região; •

d )  coordenar a ação das unidades adm inistrativas 
federais, estaduais e municipais para a execução dos ser­
viços públicos respectivos, ao aplicarem dotações oriun­
das do a r t . 29 do Ato das Disposições Constitucionais
1 ransitórias” .

Interpretando o dispositivo legal o Regimen­
to da CVSF aprovado pelo Decreto 26 .476  de 
17-3-49 define como finalidades da CVSF :

“I  —  elaborar o plano geral destinado ao aproveita­
mento do Vale do São Francisco.

U —  dar execução ao referido plano diretam ente ou 
por interm édio de outros órgãos adm inistrativos do serviço 
público, depois de aprovado pelo Congresso N acional.”

Depois de porm enorizar as atribuições da 
CVSF o Regimento assim define os objetivos do 
plano :

“A rt. 3.° O plano geral destinado ao aproveitam ento 
do Vale do São Francisco, tendo em vista os objetivo#

nacionais, sociais e econômicos de que se reveste o em­
preendimento será elaborado visando :

I —  a regularização do regime fluvial;
II  —  o controle e a utilização das águas;
II I  —  o melhoramento das condições de navega­

bilidade do rio São Francisco, de sua barra ? de seus 
afluentes; •

IV  —  o aproveitam ento do potencial hidrelétri­
co;

gem;
o desenvolvimento da irrigação e da açuda-

VI —  o aparelham ento dos portos fluviais;
V II —  a ampliaçãoi do sistema regional de trans­

porte;
V III —  a melhoria do tráfego fluvial;

IX  —  a ampliação da rêde de comunicações;
X  —  o saneamento dos núcleos urbanos e das 

zonas rurais;
X I —  a proteção das localidades ribeirinhas e das 

margens dos rios contra as inundações e erosões;
X II —  a urbanização regional;

X III  —  a exploração e conservação das riquezas m i­
nerais, da fauna e da flora;

X IV  —  o reflorestam ento das terras;
XV —  o aproveitam ento racional das terras;

X V I —  o fomento da produção;
X V II —  o incremento da imigração e da coloniza­

ção; .
X V III —  a educação e o ensino profissional;

X IX  —  o amparo à saúde e assistência às popula­
ções;

XX  —  a defesa dos interesses coletivos, inclusive 
pela desapropriação das áreas necessárias” .

T anto  a Lei n.° 541 como o Regimento devem 
ser compreendidos à luz do dispositivo constitu­
cional constante do a r t. 29 do Ato das Disposi­
ções Constitucionais Transitórias que é o seguin­
te :

“ A rt. 29. O Govêrno Federal fica obrigado, dentro do 
prazo de 20 anos, a contar da data da promulgação desta 
Constituição, a traçar e executar um plano de aproveita­
m ento total das possibilidades econômicas do rio São 
Francisco e seus afluentes, no qual aplicará, anualm ente, 
quantia não inferior a 1% de suas rendas tribu tárias” .

Ê ste dispositivo estabelece claram ente que :
a ) o plano que se tem  em vista traçar e executar 

deve abranger tôda a bacia hidrográfica do rio São F ran­
cisco, e, por isso, se caracteriza como um "plano regional” 
de acôrdo com a terminologia em uso;
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h ) ta l plano deve ser de caráter econômico, isto é, 
devo visar precipuam ente o aproveitam ento das possibili­
dades econômicas da bacia;

c ) o plano deve ser total ou geral, isto é, não deve 
restringir-se a aspectos parciais do aproveitam ento eco­
nômico do vale;

d )  o plano terá um a duração limitada  — 20 anos a 
contar de 1946;

e) o custo de execução do plano está limitado  ao 
mínimo anual correspondente a 1% das rendas tributárias 
do Govêrno Federal.

As limitações impostas ao planejam ento são 
as seguintes : a )  na extensão da área a ser li ata­
da; b ) no caráter fundam entalm ente econômico 
do em preendimento; c ) no prazo de sua execução; 
d )  no custo mínimo das obras e serviços que elas 
uressupõem .

A enumeração de objetivos constantes da lei 
e do regimento já  significou um a prim eira etapa 
do planejam ento apesar da am plitude de seus ter­
renos .

Se a interpretação da letra dos lextos legais 
é indispensável para o esclarecimento dos objeti­
vos dc Plano do São Francisco, a análise cultural 
do problem a em face dos conceitos e idéias que 
èle envolve é que justificará a estrutura do plano 
a ser elaborado.

A TIVID AD ES G OV ERN AM EN TA IS NO VALE

'.‘Não é demasiado ressaltar que as pro­
porções do vasto empreendimento,, interessan­
do diretam ente diversos Estados da Federa­
ção e respectivos municípios, constituem le­
gítimo desafio à nossa capacidade de traba­
lho coordenado” . •

(M ensagem Presidencial —  1948).

Uma prim eira consideração é essencial: — a 
CVSF não tem  como finalidade substituir tôda 
estrutura governamental que atua no Vale, quer 
federal ou estadual. E la é um a organização que 
se destina a suplem entar e coordenar, na medida 
do possível, as atividades de vários órgãos minis­
teriais e estaduais que se em penham  em ativida­
des de fomento e economia da região. N a ver­
dade. êste aspecto se define m elhor quando se 
considera o volume de recursos a mobilizar, em 
face das necessidades regionais. Se tôda ativi­
dade de fomento, de transportes, de aparelham  en- 
to econômico e assistência social deve correr por 
conta dos fundos da C V SF,'a região do São F ran­
cisco não poderia ser recuperada na escala que 
se pre tende. P ara  que ela assista a um surto 
razoável de progresso será necessário que, além 
das verbas da CVSF, continuem a se encam inhar 
para o vale os recursos normais da adm inistra­
ção. N aturalm ente, se a CVSF se envolver em 
todos os aspectos da adm inistração economica do 
vale, os outros órgãos públicos se retrairão, pro­
curando desviar sua atenção para outras regiões 
do país. ,

E stas considerações justificam que a CVSF 
evite desenvolver sua atividade em determ inados 
setores, onde a atividade de outrcs órgãos é satis­
fatória, e concentre os seus esforços em tôrno de

questões que, sendo essenciais, não são tratadas 
com os devidos recursos. E ’ indispensável que 
sejam selecionados os objetivos que possam cons­
titu ir um esquema estrutural lógico de p laneja­
m ento.

Como não existe um modêlo único de plane­
jam ento que se aplique a todos os casos, é indis­
pensável que estudemos a experiência de outros 
povos e as idéias adquiridas em tôrno da elabo­
ração de planos semelhantes ao que nos é pro­
posto .

Devemos compreender bem o sentido das pa­
lavras que se encontram na M ensagem do Senhor 
Presidente da República ao Congresso Nacional 
(1 9 4 8 ).

“Não se deve subestimar, entretanto, as dificuldades 
dos trabalhos para a execução do Plano do São Francisco. 
E ’ a prim eira tentativa em nosso pais, de planejam ento 
regional, cujo maior obstáculo não está em projetar deter­
minadas obras e serviços, mas em selecionar e executar os 
de maior repercussão na vida econômica e social das po­
pulações interessadas, condicionando por outro lado, o iní­
cio de qualquer obra à existência de suficientes recursos 
humanos, técnicos e financeiros, para sua realização dentro 
dos praros prefixados” . •

"Não é demais ressaltar que as proporções do vasto 
empreendimento, interessando diretam ente diversos Estados 
da Federação e respectivos municípios, constituem  legíti­
mo desafio à nossa capacidade de trabalho coordenado. 
pondo à prova a administração federal e o espírito de 
cooperação dos diferentes órgãos ou departam entos que 
intervirão na sua execução. Ademais, é esta na verdada, 
magnífica oportunidade para o estabelecimento de laços 
federativos mais estreitos e para o aperfeiçoamento Ho sis­
tem a de relações entre os diversos níveis de govêrno.

ID ÉIA S G ERA IS SÔ BRE PLA N EJA M EN TO

“Plarming is a new name for nn old 
activity . M en have taken thought of tomor- 
row wherever individuais or groups havH 
exercised prudence and common sense. They 
have done so largely as a m atter of course. 
Such looking ahead can also b-j done sys- 
tem atically. I t  is the new needs and oppor- 
tunities for planning which justify the spe, 
ciai attention which is being given to  i t ” .

(H illm an  —  C om m unity Organizatinn 
and Planning)

Planejar é estabelecer um m étodo de ação. 
P lanejar é inverso de im provisar. No dizer de 
Galloway : “In  sim ple terms planning is organized 
íoresight plus corrective hindsight” . (1 )

Para executar um a dada obra ou conjunto 
de obras devem  ser cumpridas as seguintes fun­
ções, que, em conjunto, constituem a arte  de ad­
ministrar, segundo a linha de raciocínios de Fayol 
(2 )  e seus discípulos.

a ) Investigar;
b ) Prever;
c) Planejar;
d ) Organizar;
e ) Coordenar;

(1 ) Galloway —  George B . —  Planning for 
America —  H enry H olt e Co —  N .Y . __ 1941.

(2 ) FAYOL •—  ÜENRI —  Adm inistraiion Industrielle 
e t Genttrale —  Dunod —  Paris —  1927.
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obra planejada exige organização, coordenação, co­
rnando e controle.

Se é verdade que um plano depois de estudado 
pode ser apresentado sob a forma singela de um

i )  Comandar; 
ê ) Controlar.
A função de planejar pressupõe um  esforço 

de investigação e de previsão. A execução da
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quadro de obras ou serviços a executar em etapas 
sucessivas —  tam bém  é certo que planejar é o 
método de escolher as obras ou serviços mais acon­
selháveis entre tôdas as alternativas que se apre­
sentam . Pressupõe, por isso, a análise dessas al­
ternativas através de investigações, anteprojetos, 
projetos e orçamentos, que as caracterizem ern 
foi m a que perm ita o seu confronto.

Um plano que não se apoia em  investigações 
am plas e análises de confronto detalhadas é uma 
m era opinião, sem fundamentos convincentes, sem 
poder de persuasão, incapaz de garantir sua con­
tinuidade no tem po. P lanejar não é, entretanto, 
preparar um program a inflexível e invariável que 
deva ser cumprido, à risca, em um prazo mais 
ou menos dilatado. É, antes, firm ar as bases ini­
ciais, de um processo contínuo de previsão que se 
aperfeiçoe e se adapte às condições em ergentes.

Um plano não é um  fim, é um meio para 
se atingir a objetivos desejáveis. Não pode. to- 
davfo, estar sujeito aos caprichos de algumas von­
tades. Deve buscar um a certa estabilidade, pela 
fixação de determ inados objetivos e pela adoção 
sistem ática de determ inadas normas de ação.

D avid E . Lilienthal (3 )  comentando as ra ­
zões pelas quais não existe um “Plano do Tennes- 
see”, escrito e ilustrado firmando objetivos e ver­
bas, ressalta a importância da aplicação sistemá­
tica de normas de investigação, de decisão e de 
trabalho, como elementos de sucesso para atingir 
a um  objetivo final —  “the unified developm ent of 
the valley” .

Em  outros setores a tarefa fundam entei do 
planejador é selecionar os objetivos atingíveis, no 
tablado de mil problemas presentes.

Em  qualquer caso a tarefa de planejar é i in 
processo progressivo de previsão e organização.
—  “Planning is a progressive, step by step process, 
not a visionary m aster blus print of U topia” . (4 )

O que im porta para o sucesso de um plano 
e criar êle um a confiança, e um a receptividade 
par& suas idéias, que as tornem  geralm ente acei­
tas . Um plano democrático exige que o cidadão 
participe dêle como colaborador, e não apenas 
como beneficiário ou vítima como bem lembrou 
Lilienthal. (5 )

Tentem os m ostrar como tem  evoluído a idéia 
de “plano” em vários setores, para que possamos 
firm ar idéias sôbre o que deva ser planejado, no 
caso do São Francisco.

A té há  pouco o “planejam ento” era a grande 
panacéia universal. Como lembra Lionel Robbins
(6 )  esta expressão de sentido ambíguo servia para

(3 ) Lilienthal —  E . D avid —  Democracie on 
the  march —  Harper & Brothers —  N .Y . —  1946.

(4 )  H illman —  Artor —  C om m unity Organiza- 
tion and Planning —  Macmillan —  N .Y . —  1950.

(5 ) L il ie n th a l  -— E . David — Democracia cn 
the march —  Harper 8s Brothers —  N .Y . —  1946.

( 6 )  R o b b in s  —  L io n e l  —  “La planiíicacion Eco­
nômica y  el ordem internacional” —  Ed —  Sudamericana
— B .A . —  1943.

definir, no conceito popular, qualquer política que 
se desejasse apresentar como altam ente conve­
niente. Sua ambigüidade era precisam ente o que 
lhe em prestava sua grande força de sugestão —  
“os homens não abrigam emoções sob o incentivo 
de conceitos precisos” .

O sentido, emocional a que se associava a 
idéia de planejam ento foi que o tornou un> instru­
m ento de partidarism o político. Em  pouco os 
partidos de extrem a enquadravam  seus objetivos 
partidários no esquema de “planos” . Os socialis­
tas e tôda gama de adeptos da intervenção esta­
tal n a  vida econômica encontravam  no “planeja­
m ento” o método de ação e o “leit-m otiv” de pro­
paganda .

Não vamos discutir aqui tôda a dialética que 
levou a querer se identificar “planejam ento” s “so­
cialismo” . O que im porta é lem brar que a idéia 
de “plano” como “método puro de ação” adquiriu 
gradativam ente sua independência do conceito de 
‘ plano”, como método de ação monopolizado por 
determ inadas correntes políticas.

Se é inegável que a aplicação extensiva de 
métodos de planejam ento perm itiram  reconheci­
dos sucessos políticos em certos países, não é m e­
nos verdade que elaboração e execução de p la­
nos, libertados de influências políticas partidárias, 
têm  apresentado resultados decisivamente favorá­
veis era várias partes do m undo.

Como lem bra M ax Lerner citado por Gallo- 
way : “Planning is not in itself socialism or capi- 
talism or facism. I t  is collectivism applied to  the 
m ajor processes of the economic syitern’' .

Vamos ten tar um a síntese da evolução da 
noção de plano nos Estados Unidos, que nos ofe­
rece lições esclarecedores sôbre o com portam ento 
de um a democracia em face da necessidade de 
planejam ento. Como lem bra Anhaia Mello (7 ) , 
planejar é um a tradição am ericana e data  do 
início da vida nacional. A prim eira “planning 
board” foi sem dúvida a Convenção Constitucio­
nal, pois que a Constituição Americana é um plano 
econômico nacional em grande estilo. E  W as­
hington, que planejou a Constituição, foi tam bém  
o primeiro urbanista americano; pessoalm ente es­
colheu e m ediu os terrenos do Potomac. onde 
situou a Capital Federal, colaborando ainda, com 
Jefferson e l’Enfant, no plano da cidade.

T rês linhas da evolução se destacam  e se 
completam no quadro do planejam ento am erica­
no: um a derivada do movimento de organização 
científica do trabalho, do “scientific m anagem ent”; 
outra do movimento urbanístico, do “ciiy  planning 
m ouvem ent”, e finalmente, um a terceira, deriva­
da do movimento em prol da conservação dos 
recursos naturais, do m ovimento de “conserva- 
tion” e “reclamation”. N aturalm ente êsses movi­
mentos se refletem  no desenvolvimento das teo-

(7 ) Anhaia Mello —  Lins —  "A  National Platu  
ning Board” e o Plano Nacional dos Estados Untdos” . 
Boletim do Instituto de Engenharia —  São Paulo — 
1937.
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rias sociológicas, e recebem delas sugestões e crí­
ticas .

Escolhemos para área de observação das vá­
rias tendências de planejamento, os Estados Uni­
dos, porque êste país tem  conseguido desviar-se da 
senda dos planos de intervenção no conjunto dos 
atividades econômicas, tentando acomodar as exi­
gências de planejam ento regional, ou de planeja­
m ento do aproveitam ento dos recursos npturais 
c outros aos postulados da livre iniciativa e aos 
princípios da dem ocracia. No dizer de Gallow.iy 
as experiências de planejam ento norte-americanas 
se caracterizam  de forma singular porque “it was 
the aim  of the liberal plan of the classical eco- 
nomists to create a framework withim which pri- 
vate plans m ight be harm onized. I t  is the aim of 
modern planning to im plem ent the plans of pri- 
vate enterprise and to supplem ent them, where 
necessary, by  public activity” .

PLANO E  “SC IE N T IFIC  M A N A G EM EN T”

“E n  réalité, les exemples donnés par 
Taylor tendent tous à illustrer une idée fon- 
dam entale, qui est la base mêníe de tout 

. son systeme d ’organization : on ne doit ja ­
mais entreprendre un travail sans y avoir 
longuem ent réfléchi, sans avoir étudiá ses 
conditions de realisation les plus avantngeu- 
ses” .

(H enri Le Chatelier —  Le T a y lo n sm e).

Derivam  das idéias de Frederic W .' Taylor, 
e dos precursores da racionalização do trabalho, 
os métodos de planejam ento que se criaram  no 
quadro da iniciativa privada. D a organização 
científica do trabalho e da produção, resultaram  
os princípios de adm inistração e govêrno das in 
dústrias, que conduziriam, naturalm ente, ao m éto­
do de planejam ento das atividades de todo orga­
nismo da em prêsa privada. Desde que Taylor, im­
buído da m ais absoluta fé no método científico, 
procurou investigar a estrutura da mais absoluta 
fé no m étodo científico, procurou investigar a es- 
ttu tu ra  do trabalho hum ano desde que H enry Ford 
aplicou, num  imenso império industrial a idéia de 
trabalho fluente, de subordinação de tôda um a 
indústria ao ritm o de deslocam ento de um  “con- 
veyor”, criava-se, na economia americana, a mís­
tica do “scientiiic m anagem ent” . A técnica de 
coordenação e controle das indústrias e negócios 
visando um máximo de eficiência, em pouco exigi­
ria esforços de investigação, de provisão e de orga­
nização, que resultariam  na elaboração de planos. 
Criou-se um a técnica especial de investigação e 
previsão das atividades privadas, com o apoio dos 
imensos recursos que a ciência e a engenharia 
vinham  acum ulando. No âm bito da em prêsa pri­
vada, os objetivos básicos do planejam ento são a 
rentabilidade e a m ultiplicação dos capitais nela 
invertidos. Em  tôdas as etapas e níveis do  pn> 
cesso de produção, êsses objetivos são perseguidos 
com o aum ento de eficiência do homem ou do 
equipam ento que êle utiliza.

Das experiências de “planejam ento” das em 
prêsas privadas derivam  ensinamentos indispen­
sáveis a qualquer plano. As técnicas de investiga­
ção de projeto e de avaliação orçamentária, que 
nelas se firmaram, são hoje imprescindíveis a qual­
quer tipo de planejam ento.

Em  seu sentido social mais amplo, o planeja­
mento das emprêsas privadas conduziu, no âmbito 
das democracias, à elaboração dos planos de re­
giões industriais, em que se procura atingir a um 
máximo de eficiência de todo um parque de in­
dústria, corrigindo os inconvenientes das aglome­
rações desordenadas de emprêsas e atividades. 
Desta forma, as teses de planejam ento derivadas 
do scientiiic management, se entrosam com as 
tendências de planejam ento de áreas metropoli­
tanas e de regiões naturais, como veremos.

Nestes tipos de planos, de regiões industriais 
ruuitas vêzes de iniciativa governamental, mas 
quase sem pre apoiadas francam ente pelas em prê­
sas privadas, procura-se obter o máximo de inte­
gração das várias indústrias ao lado de um a dis­
tribuição especial das emprêsas que perm ita uma 
vida saudável para todos que nelas trabalham . 
Ainda derivados da iniciativa privada surgiram os 
planos de eletrificação e outros que visam ordenar 
e desenvolver os serviços de utilidade pública.

Quem examinar a influência que as idéias de 
Taylor, de Ford  e dos técnicos americanos exer­
ceram sôbre o espírito dos alemães, que depois 
da prim eira grande guerra procuravam  reconstruir 
a indústria germânica, notará a transform ação que 
se processou na concepção individualista do “scien- 
tiiic management”, transm utada em “Rationalisie- 
rung”, em sistema de organização que devia pro­
vocar “'um acréscimo de bem -estar nacional, pelo 
abaixam ento dos preços, um aum ento da  quan­
tidade e um a m elhoria da qualidade dos produ­
tos disponíveis” . (8 )

Os mesmos métodos que, na América, iriam  
conduzir ao fastígio da livre iniciativa e da pro­
dução individualista, serviriam de instrum ento 
para exaltar e fortalecer o intervencionismo ger­
mânico, de que se serviria o nazismo para edifi- 
car seu império nacionalista.

Em  tôdas as tentativas m odernas de “plani- 
ficação econômica” descortinamos a velha conten­
da en tre  fisiocratas e intervencionistas, dispondo 
aquêles de arm as novas e novas teses, que foram 
buscar na “racionalização”, no “scientiiic m ana­
gem ent”, na  “organização racional do trabalho” .

Em  tôdas as experiências de planejamento  
qualquer que seja o seu tipo, encontram os um a 
grande contribuição derivada das idéias de Taylor, 
de Fayol, ou de Ford e de todos aquêles que pro­
curaram  ordenar a economia e a vida social se­
gundo métodos racionais.

(8 ) R oy —  C h a r les  —  “La iormule Alternando 
de production rationelle” —  R . Alcan —  Paris —  1929.
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PLA N EJA M EN TO  URBANO E  D E  ÁREAS M E T R O ­
POLITANAS

“Lo desarrollo ordenado de la region y 
su articulacion más sutil con otras regiones

• constituye la tarea de la planificación regio­
nal” .

(Lewis M uníord  —  La cultura de las 
ciudades)

A segunda linha de evolução dal técnica ame­
ricana de planejam ento deriva da experiência de 
vida urbana em núcleos de crescimento rápido e 
vultoso, onde os interesses da coletividade se so­
brepõem, nitidam ente, aos propósitos e caprichos 
individuais ,

De início seria um  esforço de fixação de nor­
mas, de posturas restritivas que eram  impostas aos 
indivíduos em favor da com unidade. M ais tarde 
seria um  movimento de renovação da vida urbana, 
um  esforço de organização, de ordenam ento das 
m últiplas atividades que se exercem no âm bito das 
cidades. Seriai o início da fase de “planejam ento 
urbano” em que se procurava fixar objetivos em 
forma de. melhores serviços públicos, abastecim en­
tos de água, e de energia, transportes coletivos, 
educação e saúde pública, serviços sociais, e tc . 
M odernam ente seria a criação de um a ciência, de 
um a arte e de um a filosofia —  o urbanismo —  
que se expressa na fixação de um  “plano diretor” 
e que visa segundo a expressão de Thom as Sharp 
(9 )  “to form ulate the principies that should gui- 
de us in creating a civilized background for hu- 
m an life” .

“A hum anização das cidades, diz José Lutz 
Sort (1 0 ) deve ser o objetivo prim ordial das dé­
cadas fu turas. E ’ preciso que o urbanismo entre 
em fase criadora e não continue m eram ente nega­
tivo, como até hoje, preocupado apenas em corri­
gir m ales que essa mesma correção vem agra-, 
var” .

O esforço de m elhoram ento da vida hum ana 
nas grandes cidades conduziria ao planejam ento 
das relações sociais, visando transform ar o amon­
toado inorgânico de gentes em um agregado de uni­
dades socialmente ajuntadas e fisicamente coorde­
nadas.

A técnica de planejam ento urbano deixou de 
ser apenas um a atividade norm ativa para se trans­
form ar num  processo criador, onde a autoridade 
pública oferece à iniciativa particular melhores 
oportunidades de localização e de bem-estar social, 
procurando in terpretar os seus a,nseios através de 
órgãos perm anentes de planejam ento.

A idéia de um “plano diretor”, de um con­
junto de programas, normas e fórmulas visando

(9 ) T hom as Sharp —  “Tcnvn Planning” - -  Lon- 
don —  1942.

(10) José Luiz S e r t  —  “Can our cities survire  ?” 
•— H arvard U niversity Press —  Cambridge —  1944.

ordenar a expansão e a vida das cidades, levaria 
à concepção de cidades ideais. “La Ville Radieu- 
se” de Le Corbusier seria a experiência de plane­
jam ento mais ousada dessa fase de evolução de 
urbanism o.

Paralelam ente com o crescimento desmensu- 
rado das grandes metrópoles e o em pilham ento 
desordenado de populações que era uma conse­
qüência do desenvolvimento tecnológico e do em ­
prêgo crescente das máquinas, ir-se-ia impor um 
movimento de descentralização, um a fase de fuga 
e dispersão de massas humanas, que procuravam  
uma vida mais saudável e mais feliz nas áreas 
urbanas, nas pequenas vilas e cidades. Auxiliados 
pelo automóvel, pelo trem  elétrico e pelo telefone, 
surgiram núcleos satélites, não incorporados à 
cidade pletcrica, mas vivendo em função de suas 
atividades. Pouco a pouco tendia a se fundir em 
uma grande unidade o campo e a cidade. Criava- 
se o conceito de área metropolitana  e impunha-se 
a idéia de planejamento regional. Além do estudo 
das pequenas unidades (neighborhood u n it), além 
da coordenação dessas pequenas unidades no qua­
dro da cidade, deve o urbanista p lanejar todo o 
desenvolvimento da “regional un it”, da área me­
tropolitana, da região que se articula à vida orgâ­
nica da cidade.

Um  dos mais notáveis documentos da mo­
derna escala do urbanismo, a Carta de Atenas 
assim inicia a enumeração de seus princípios : “A 
cidade e o campo são elementos que se comple­
tam  m utuam ente, juntos formam o que se chama 
unidade regional. Cada cidade faz parte  de um a 
unidade (ou região) geográfica, econômica, social, 
cultural e política da qual depende seu desenvol­
vimento . As cidades não podem, portanto, ser 
estudadas separadam ente das regiões que consti­
tuem  seus limites naturais, seu meio am biente” . 
Essas proposições resumem um ideal que, pouco a 
pouco se m ostrava imperativo, como conseqüên­
cia da evolução que se processou nas áreas das 
grandes m etrópoles.

Nos Estados Unidos, segundo Sanders e Ra~ 
buck  (1 1 ) essa evolução se tem  processado num 
ritmo que se espelha nos seguintes algarismos : em 
1840, quando se iniciou a era industrial, somente 
10,8% do povo americano vivia em comunidades 
urbanas e 89,2% vivia em áreas rurais. Em  1940, 
um a proporção de 56,5% se localizava em áreas 
urbanas enquanto que os restantes 43,5%  perm a­
neciam nas zonas rurais. H á cem anos existiam 
130 comunidades urbanas com um a população 
de menos de 2 milhões de habitantes; hoje exis­
tem  3 .4 6 4  núcleos urbanos com um to tal de 75 
milhões. Pois bem, tais núcleos se adensam  em 
certas áreas, formando um  conjunto de 140 dis­
tritos metropolitanos, com mais de 50 .0 0 0  habi­
tantes, em que vive cêrca da m etade de tôda po­
pulação am ericana.

v 11) Sandars e R abuck —  iVew city  paturns —— 
Reinhold —  N .Y . —  1946.
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Em  face dessa evolução, o planejam ento ur­
bano teve que se transform ar em planejamento  
regional, em planejam ento de áreas metropolita- 
nas.

A noção de área metropolitana  e de unidade 
regional que emerge das novas concepções de 
urbanismo leva-nos a um outro âmbito de idéias, 
onde se define o conceito de planejam ento regio­
nal a partir de noções geográficas. D e início eram 
delim itadas regiões políticas ou adm inistrativas, 
áreas onde se exerciam determ inadas atividades 
governam entais. Comarcas judiciais, distritos de 
obras, regiões sanitárias e tc ., grupavam  conjun­
tos de municípios ou cidades no quadro de unida­

des regionais mais ou menos arbitrárias. M ais 
tarde procurava-se definir regiões naturais —• 
áreas que apresentassem características de homo­
geneidade, que pudessem ser consideradas como 
entidades genuínas, completas e distintas das vizi­
nhas.

A idéia de planejam ento de regiões geográ­
ficas ou regiões naturais iria evoluir ao lado do 
planejam ento de áreas m etropolitanas.

No artigo que se segue analisaremos a idéia 
de planejam ento regional em mais detalhes, lem­
brando aqui que essa idéia tam bém  resultou do 
movimento de planejam ento da utilização de re­
cursos naturais, que em seguida analisarem os.


